
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951461 - SC (2024/0379381-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : FLADEMIR DE AZEVEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO NO PRAZO 
RECURSAL NA CAUSA PRINCIPAL. INADMISSIBILIDADE. 
ESTELIONATO SIMPLES. DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DO PRIVILÉGIO. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indeferiu 
liminarmente a inicial da impetração, quando não evidenciado 
constrangimento ilegal manifesto, capaz de justificar a superação do óbice 
decorrente da utilização do writ para revisar a condenação, uma vez que o 
acórdão hostilizado foi publicado em data recente, estando em curso o 
lapso para interposição de recursos. Precedente.
2. Hipótese em que não foi demonstrado constrangimento ilegal, pois a 
estreita via do habeas corpus não é o instrumento adequado para alteração 
das conclusões da instância ordinária acerca da aplicação da causa de 
diminuição de pena do estelionato privilegiado (art. 171, § 1º, do CP), 
porquanto demandaria reexame probatório. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 13 de dezembro de 2024.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO NO PRAZO 
RECURSAL NA CAUSA PRINCIPAL. INADMISSIBILIDADE. 
ESTELIONATO SIMPLES. DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DO PRIVILÉGIO. NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indeferiu 
liminarmente a inicial da impetração, quando não evidenciado 
constrangimento ilegal manifesto, capaz de justificar a superação do óbice 
decorrente da utilização do writ para revisar a condenação, uma vez que o 
acórdão hostilizado foi publicado em data recente, estando em curso o 
lapso para interposição de recursos. Precedente.
2. Hipótese em que não foi demonstrado constrangimento ilegal, pois a 
estreita via do habeas corpus não é o instrumento adequado para alteração 
das conclusões da instância ordinária acerca da aplicação da causa de 
diminuição de pena do estelionato privilegiado (art. 171, § 1º, do CP), 
porquanto demandaria reexame probatório. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 978.077/2024), tempestivo, 

interposto por FLADEMIR DE AZEVEDO contra a decisão, da lavra deste Relator (fls. 

567/568), em que indeferi liminarmente a inicial, a seguir ementada:

PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO NO PRAZO RECURSAL NA 
CAUSA PRINCIPAL. INADMISSIBILIDADE. ESTELIONATO SIMPLES. 
DOSIMETRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.
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Sustenta o agravante, inicialmente, a possibilidade de utilização do writ 

durante o prazo recursal na causa principal – aduzindo que o que importa é somente a 

demonstração de uma ilegalidade capaz de atingir o direito de locomoção, sendo 

irrelevante se o habeas corpus foi impetrado antes ou depois do prazo recursal (fl. 584) 

– e, no mérito, ratifica os argumentos da impetração, pretendendo a revisão da 

dosimetria, com aplicação da causa de diminuição de pena do estelionato privilegiado 

(fl. 585):

[...] são dois os requisitos legais a serem preenchidos: (a) primariedade do 
réu e (b) pequeno valor do prejuízo — que, segundo orientação firmada pelo 
Superior Tribunal de Justiça, compreende o prejuízo de até um salário mínimo 
vigente à época do fato. No caso, não há dúvidas de que ambos os requisitos 
foram preenchidos pelo Paciente.

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que indeferiu liminarmente a impetração, mantendo 

a condenação do agravante por estelionato simples a 1 ano e 2 meses de reclusão, 

substituída por restritivas de direitos, e a 11 dias-multa, proferida na Ação Penal n. 

0001604-77.2018.8.24.0080 (da Vara Criminal da comarca de Xanxerê/SC) – não 

comporta reparos.

Primeiro, por se tratar de utilização indevida da via eleita, uma vez que o 

acórdão hostilizado foi publicado em data recente, estando em curso o lapso para 

interposição de recursos, o que impede o processamento do writ (AgRg no HC n. 

873.533/ES, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe 

15/3/2024).

Ademais, porque não foi demonstrado constrangimento ilegal apto à 
concessão de ordem de ofício, pois, quanto à aplicação da forma privilegiada (art. 

171, § 1º, do CP), o entendimento desta Corte é no sentido de que o salário mínimo 

pode ser adotado como parâmetro de referência para conceituar coisa de pequeno 

valor, não podendo, entretanto, ser adotado como critério de rigor aritmético. De todo 

modo, a estreita via do habeas corpus não é o instrumento adequado para a análise da 

tese ventilada, porquanto a alteração das conclusões adotadas pela instância a quo [...] 

demanda aprofundado exame do conjunto probatório produzido (AgRg no HC n. 
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650.841/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021).

Em razão disso, nego provimento ao presente agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 951.461 / SC
Número Registro: 2024/0379381-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00016047720188240080 16047720188240080 50060907820228240080

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FLADEMIR DE AZEVEDO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLADEMIR DE AZEVEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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